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PARECER Nº , DE 2015 
 

 
 
 
 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 28,    

de 2015 (nº 7.920, de 2014, na origem), do Supremo    

Tribunal  Federal,  que  altera  o  Anexo  II  da  Lei  no 

11.416,  de  15  de  dezembro  de  2006  –  Plano  de 

Carreiras  dos  Servidores  do  Poder  Judiciário  da 
União, e dá outras providências. 

 

 
 
 
 

RELATOR: Senador JOSÉ MARANHÃO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

I – RELATÓRIO 
 

 
 
 
 
 

Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 28, de 2015 (nº 7.920, de 2014, na 

origem), de autoria do Supremo Tribunal Federal, que altera o Anexo II da Lei 

no 11.416, de 15 de dezembro de 2006 – Plano de Carreiras dos Servidores do 
Poder Judiciário da União, e dá outras providências. 

 

 

O art. 1º da proposição altera a tabela de vencimentos das carreiras 

do Poder Judiciário da União, constante do Anexo II da Lei no 11.416, de 15 de 

dezembro de 2006, com redação dada pela Lei no 12.774, de 28 de dezembro de 

2012. O aumento varia, de acordo com a classe e o padrão do servidor, de 

53,00% a 78,56%. Em média, corresponde a 59,49%. 
 

 

O art. 2º do PLC prevê que o aumento será implementado em seis 

parcelas sucessivas, entre julho de 2015 e dezembro de 2017. 
 

 

Além do aumento dos vencimentos básicos, o PLC no 28, de 2015, 

também determina que os órgãos do Poder Judiciário da União deverão, no 
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prazo de um ano,  reduzir os  gastos com funções de confiança, mediante a 

racionalização de suas estruturas administrativas (art. 3º). 
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O aumento foi condicionado à existência de dotação orçamentária e    

à autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do § 1º 

do art. 169 da Constituição (arts. 4º e 5º). 
 

 

Aprovada pela Câmara dos Deputados, a proposição vem ao exame    

do Senado Federal, onde não recebeu emendas. 
 

 
 
 
 
 

II – ANÁLISE 
 

 
 
 
 
 

No tocante à constitucionalidade formal, não há qualquer restrição 

ao PLC nº 28, de 2015, tendo em vista tratar-se de matéria que deve ser 

disciplinada em lei ordinária, de iniciativa privativa do Supremo Tribunal 

Federal, na forma do que dispõem os arts. 37, X, e 96, II, b, da Constituição 

Federal. Igualmente, do ponto de vista material, não há qualquer reparo a fazer. 
 

 

Além disso, o projeto não apresenta vícios de juridicidade e 

regimentalidade e vem vazado em boa técnica legislativa. 
 

 

Quanto ao mérito, a majoração dos vencimentos dos servidores do 

Poder Judiciário da União é tema de absoluta justiça. A remuneração desses 

servidores encontra-se defasada em relação a carreiras equivalentes dos Poderes 

Executivo e Legislativo, fato que tem ocasionado o aumento da rotatividade de 

servidores, com significativo prejuízo à prestação jurisdicional. 
 

 

A aprovação do PLC nº 28, de 2015, permitirá o estabelecimento de 

remuneração compatível com carreiras análogas dos demais Poderes e com o 

grau de complexidade das atribuições dos servidores do Poder Judiciário da 

União. 
 
 
 
 

 

III – VOTO 
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Do exposto,  o  voto  é  pela  constitucionalidade,  juridicidade  e 

regimentalidade do PLC nº 28, de 2015, e, no mérito, pela sua aprovação. 
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Sala da Comissão, 20 de maio de 2015 
 
 

 

Senador  JOSÉ PIMENTEL , Vice-Presidente  

(no exercício da Presidência) 
 
 
 

Senador JOSÉ MARANHÃO, Relator 
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